Comarca de Magé - Vara Criminal
Juiz: Flavio Silveira Quaresma
Processo nº 0007193-23.2013.8.19.0029
Trata-se de ação penal proposta pelo MP em face de Daniel da Cruz Paiva pela prática do delito tipificado no artigo 180 cc 297 do CP na forma do artigo 69 do CP. A denuncia narra que em data que não se pode precisar, mas antes de 10/11/2011, na Rua Domingos Bellize 98, loja 3, nessa comarca, o denunciado adquiriu e recebeu em proveito próprio pedras extraídas de forma irregular, sabendo ser produto de crime. Em 7 de Novembro de 2011 o acusado fez uso de documento falso, quando junto a nota fiscal n.258, referente a compra de pedras Cia de Granitos do Amparo. IP de fl.2/56. A denuncia foi recebida as fl.58. Defesa preliminar de fl.68/78. AIJ de fl.95/98 e 119/123. Alegações finais do MP de fl.125/128 pela condenação na forma do artigo 297 cc 304 do CP. Alegações finais da defesa de fl.131/143 pela absolvição do acusado. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, assiste razão ao MP em relação ao crime do artigo 180 do CP eis que não há provas da extração ilicita e de que as pedras tinham origem ilicita. Passo a analisar o crime do artigo 297 do CP. A materialidade do crime decorre da nota fiscal de fl.36/37. A autoria decorre do depoimento das testemunhas prestados em juízo e sob a forma do contraditório, bem como da confissão do acusado às fl.122/123. A testemunha Cristiane Marques Silva de fl.97 disse que desconhecia a nota fiscal 258 e que ela não passou pela contabilidade, o que demonstra a consumação do crime, como passo a transcrever: ´Presta o compromisso legal. Dada a palavra ao MP foi perguntado e respondido: que foi chamada para ir a delegacia falar sobre a nota que deu entrada na contabilidade; que trabalha na contabilidade da empresa do réu; que eram duas empresas; que o objeto de ambas é a construção civil; que desconhecia a nota 258; que a nota 258 nunca chegou para a depoente; que não se lembra quem emitiu a nota 258; que lhe mostraram a nota na delegacia; que todas as notas fiscais emitidas e recebidas passavam pelo faturamento; que a forma de tributação é em cima do faturamento; que a nota deveria estar escriturada no livro correspondente; que ainda trabalha lá; que nada sabe sobre o comércio de pedras; que prestou depoimento na delegacia. Dada a palavra à defesa do acusado foi perguntado e respondido: que o acusado poderia adquirir produtos através de recibos, mas tem que estar registrado; que a empresa nunca teve problema com qualquer tipo de fiscalização. Pelo MM. Juiz de Direito nada foi perguntado´. No mesmo sentido a confissão do acusado de fl.122/123: ´: que os fatos narrados na denúncia são parcialmente verdadeiros; que a nota fiscal apresentada era falsa; que comprou de Paulo Vitor; que a peça foi comprada em Friburgo; que o depoente não sabia que a nota fiscal era falsa; que nunca foi preso(a) ou processado(a) anteriormente; que nada tem contra as testemunhas arroladas na denúncia. Nos termos da nova redação do artigo 188 do CPP, com a nova redação da Lei 10.792/2003, foi dada a palavra ao MP e à defesa. Pelo representante do Ministério Público foi perguntado e respondido: nada foi perguntado. Pela defesa foi perguntado e respondido: que deixou de trabalhar com pedras em 2008; que nunca adquiriu pedras de Marcio.´. Não existem causas de exclusão da ilicitude ou culpabilidade que possam incidir no caso em julgamento. Passo a fixar a pena na forma do artigo 59 e 68 do CP. 1a FASE: Analisando as oito circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP, verifico que a pena deve ser fixada no valor mínimo legal, já que a culpabilidade do acusado é a inerente ao tipo penal. Ante o exposto, fixa-se a pena do acusado em 2 anos de reclusão e 24 DM no valor mínimo legal. 2 a FASE: Reconheço a atenuante da confissão, mas deixa-se de aplicar pois a pena foi fixada no mínimo legal. Aplicação do enunciado 231 do STJ. Ante o exposto, fixa-se a pena intermediaria em 2 anos de reclusão e 24 dias multa no valor mínimo legal. 3 a FASE: Não há causas de aumento e diminuição de pena que possam incidir no caso em julgamento. Ante o exposto, fixa-se a pena intermediaria em 2 anos de reclusão e 24 dias multa no valor mínimo legal. DO REGIME E DA SUBSTITUICÃO: Tendo em vista que a maior parte das oito condições judiciais do artigo 59 do CP são favoráveis ao réu, entendo que a pena reclusiva referente ao delito do artigo 297 do CP deve ser cumprida no regime aberto. Assim sendo, é que se determina a SUBSTITUIÇÃO da pena privativa de liberdade por medida restritiva de direitos, devendo ficar estabelecido que o acusado deverá prestar serviços à comunidade, pelo prazo de 2 (dois) anos, aos sábados, domingos e feriados, ou em dias normais, de forma a não prejudicar a sua jornada normal de trabalho. As tarefas deverão ser atribuídas conforme as aptidões pessoais do condenado, de forma a serem cumpridas à razão de 1(uma) hora de tarefa por dia de condenação, o que implicará no cumprimento de no máximo 7(sete) horas por semana(artigo 46 e §§s do Código Penal). Fixa-se prestação pecuniária no valor de R$ 2.000,00, ficando desde já ao réu o parcelamento do valor em 10 prestações de R$ 200,00 a serem pagos a um dos locais conveniados ao juízo. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para condenar Daniel da Cruz Prata como incurso nas penas do artigo 297 do CP a cumprir uma pena reclusiva de 2 anos de reclusão em regime aberto e 24 dias multas na razão mínima legal, que foi convertida em pena restritiva de direito, que consistirá na prestação de serviços a comunidade pelo prazo de 2(dois) anos aos sábados, domingos e feriados , ou em dia normais, de forma a não prejudicar a sua jornada de trabalho. As tarefas deverão ser atribuídas conforme as aptidões pessoais do condenado, de forma a serem cumpridas à razão de 1(uma) hora de tarefa por dia de condenação, o que implicará no cumprimento de no máximo 7(sete) horas por semana(artigo 46 e §§s do Código Penal). Fixa-se prestação pecuniária no valor de R$ 2000,00, ficando desde já ao réu o parcelamento do valor em 10 prestações de R$ 200,00 a serem pagos a um dos locais conveniados ao juízo. Absolve-se o acusado da imputação do artigo 180 do CP. Faculto ao réu recorrer sem cumprir a PRL. Transitado em julgado baixa e arquivo. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
